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Produtos Asfálticos

Segundo o Instituto Pavimentar, o asfalto pode ser definido como um

material de consistência variável, aderente, altamente impermeabilizante e

durável, constituído por betume obtido diretamente de jazidas (asfalto

natural) ou por meio do refino do petróleo.

A constituição química do asfalto varia em função da origem do petróleo

refinado, estando o seu desempenho atrelado a essa constituição.

Os produtos asfálticos utilizados nos serviços de pavimentação rodoviária

são normalmente comercializados em quatro formas básicas, a saber:

 Cimentos asfálticos de petróleo;

 Asfaltos diluídos de petróleo;

 Emulsões asfálticas;

 Asfaltos modificados.
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Produtos Asfálticos
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Produtos Asfálticos

Aquisição e Transporte

Formação dos Orçamentos das Obras

 8,0 a 12,0% nas obras de implantação e pavimentação;

 10,0 a 20,0% nas obras de conservação rotineira;

 15,0 a 20,0% nas obras de restauração;

 25,0 a 35,0% nas de revitalização de pavimentos.

Desenvolvimento de metodologia para definição dos custos de referência

em função do binômio “aquisição + transporte”, adotando-se a solução

mais vantajosa ao erário em função do acompanhamento de preços

realizado e divulgado mensalmente pela Agência Nacional de Petróleo,

Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e da natureza dos transportes.
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Breve Histórico

Até outubro de 1997, ainda à época do extinto DNER, a aquisição dos

produtos asfálticos era realizada de 3 formas, a saber:

 O licitante poderia incluir a aquisição do material asfáltico com BDI

incluso em sua proposta de preços. Este preço tornava-se o preço

contratual, sendo reajustado pelo índice de pavimentação, em

função da periodicidade vigente do contrato;

 O licitante não incluía os custos de aquisição de produtos asfálticos

em sua proposta de preços. O pagamento era realizado pelo preço

à vista constante da nota fiscal, acrescido do BDI de 15,0%, não

incidindo, sobre este valor, nenhuma outra forma de reajustamento;

 O preço unitário era definido em função da tabela do antigo

Departamento Nacional de Combustível ou da Petrobras, em

substituição ao preço da nota fiscal. O BDI utilizado era o de 15,0%,

não incidindo qualquer outra forma de reajustamento.
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Breve Histórico

De outubro de 1997 a julho de 2003, os custos de aquisição de produtos

asfálticos nas obras do DNER/DNIT passaram a ser incluídos diretamente

no orçamento dos licitantes, com atribuição do mesmo percentual de BDI

aplicado aos demais itens da proposta.

Posteriormente, em 10 de julho de 2003, o DNIT e a Petrobras firmaram o

Contrato TT-045/2003-00, que tinha por objeto o fornecimento de cimento

asfáltico de petróleo e asfalto diluído de petróleo pelas refinarias.

Dessa forma, à empreiteira responsável pelas obras cabia apenas a

indicação do distribuidor de asfalto responsável pelo carregamento do

produto na refinaria e o seu armazenamento em perfeitas condições até

sua utilização final, tornando desnecessária a inclusão da aquisição de

produtos asfálticos como item do orçamento.
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Breve Histórico

O Contrato TT-045/2003-00 só previa o fornecimento de cimento asfáltico

de petróleo e asfalto diluído, não englobando as emulsões asfálticas e os

asfaltos modificados, não produzidas pelas refinarias da Petrobras.

Para as emulsões asfálticas, nos casos em que a aquisição fosse de

responsabilidade do contratado, o preço desses materiais deveria estar em

conformidade com os valores apresentados no Sicro 2, utilizado como

parâmetro para a fixação dos preços em licitações de obras rodoviárias.

A pesquisa de preços dos produtos asfálticos só era realizada na Petrobras

Distribuidora, por se tratar de uma empresa da Administração Indireta do

Governo Federal, subordinada ao Ministério de Minas e Energia.

Objetivando ampliar o universo amostral e assim melhor refletir os preços

efetivamente praticados pelo mercado, a pesquisa de preços do DNIT

passou a ser realizada em, pelo menos, três distribuidoras de asfalto.
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Determinações do Tribunal de Contas da União

Acórdão nº 2649/2007-TCU-Plenário

“9.3. Determinar ao DNIT que:

9.3.2. adote as providências necessárias para que o Contrato TT-

045/2003, ou outro que vier a substitui-lo, tenha capacidade para

suportar a demanda por CAP e ADP de todas as obras executadas pelo

DNIT, diretamente ou por delegação;

9.3.4. adote o BDI de 15% sobre a aquisição de material betuminoso,

na orçamentação de suas obras, até que o estudo determinado no

subitem anterior seja concluído e aprovado por este Tribunal;

9.4. Determinar à ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis que realize o acompanhamento contínuo dos preços

praticados pelas distribuidoras de asfalto no país.”
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Determinações do Tribunal de Contas da União

Acórdão nº 1077/2008-TCU-Plenário

“9.3. Determinar ao DNIT que:

9.3.1. insira em suas instruções de serviços informação dando conta do

caráter excepcional da aquisição de materiais betuminosos das

refinarias da Petrobras, bem como dispositivos impedindo a sua

utilização nos casos em que haja sobrepreço, jogo de planilhas ou

outra vantagem indevida a terceiros, e retire a previsão de pagamento

de materiais betuminosos por valor de nota fiscal;

9.3.2. abstenha-se de dotar o contrato com a Petrobras de

capacidade acima do necessário para atender às obras que já aderiram

ao Programa de Fornecimento de Materiais Betuminosos pelo DNIT e

às eventuais excepcionalidades, mantendo a aquisição normal dos

materiais betuminosos por meio das empresas contratadas.”
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Determinações do Tribunal de Contas da União

Acórdão nº 1077/2008-TCU-Plenário

“9.3. Determinar ao DNIT que:

9.3.7. enquanto não viabilizada pela ANP a pesquisa dos preços

praticados pelas distribuidoras de asfalto, adote os seguintes preços

de mercado, obtidos com base nos preços médios constantes das

notas fiscais apresentadas pela ABEDA, base fevereiro de 2008:

9.3.7.1. CAP 50/70 - R$ 1.054,71/t;

9.3.7.2. CM-30 - R$ 1.779,50/t;

9.3.7.3. CAP com polímero - R$ 1.557,69/t;

9.3.7.4. RL-1C - R$ 913,00/t;

9.3.7.5. RM-1C - R$ 971,42/t;

9.3.7.6. RR-1C - R$ 884,28/t;

9.3.7.7. RR-2C - R$ 838,09/t.
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Determinações do Tribunal de Contas da União

Acórdão nº 1077/2008-TCU-Plenário
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Determinações do Tribunal de Contas da União

Acórdão nº 1077/2008-TCU-Plenário
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Determinações do Tribunal de Contas da União

Acórdão nº 3081/2012-TCU-Plenário

“9.2. Determinar à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis que publique, em seu sítio eletrônico:

9.2.1. lista atualizada de todos os pontos de distribuição de asfaltos

existentes no país;

9.2.2. mensalmente, os preços médios ponderados dos produtos

asfálticos, consolidados por unidade da federação, se houver

informação de, no mínimo, três empresas do ramo;

9.2.3. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes que inclua, nas tabelas do Sicro, os preços médios de que

trata o subitem 9.2.2”;
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Formação de Preços na Base da ANP

De forma a atender a determinação do Acórdão 2649/2007-TCU-Plenário e

consubstanciada nas Resoluções nº 27 e 28, ambas de 18 de setembro de

2008, a ANP iniciou o acompanhamento da série de preços de distribuição

dos produtos asfálticos. A partir dos dados enviados pelas distribuidoras,

são calculados preços médios por região, ponderados por volume

comercializado, de uma cesta constituída por 23 produtos asfálticos.

A partir de janeiro de 2013, por determinação do Acórdão nº 3081/2012-

TCU-Plenário, a ANP passou a divulgar mensalmente os resultados do

acompanhamento de preços realizados de duas formas:

 Publicação dos preços médios regionais;

 Publicação dos preços médios e ponderados dos produtos

asfálticos, consolidados por unidade da federação, sempre que

houver informação de, no mínimo, três empresas do ramo, em

atendimento ao subitem 9.2.2 do referido acórdão.
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Formação de Preços na Base da ANP
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Formação de Preços na Base da ANP
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Formação de Preços na Base da ANP
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Formação de Preços na Base da ANP

GOVERNO 

FEDERAL



Coordenação-Geral de Custos de

Infraestrutura de Transportes - CGCIT

Formação de Preços na Base da ANP

Em virtude das empresas concessionárias de rodovias terem aderido ao

Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura -

REIDI, o que lhes permitiu suspender o recolhimento da contribuição para o

PIS e COFINS e gerou distorções na base de preços, a Agência Nacional

de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP publicou a Resolução nº

35/2016, por meio do qual foram excluídas as parcelas referentes aos

tributos PIS e COFINS dos preços informados pelas distribuidoras de

asfaltos e consequentemente dos preços médios divulgados em seu

endereço eletrônico a partir de outubro de 2016.
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Portaria DNIT nº 1977/2017

Os produtos asfálticos terão seus preços de referência definidos em função

do binômio “aquisição + transporte”, definindo-se a solução mais vantajosa

ao erário em função do conhecimento do acompanhamento de preços

realizado e divulgado pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis - ANP e da natureza do transporte.

Os produtos asfálticos terão seus preços de aquisição definidos em função

do acompanhamento realizado e disponibilizado pela ANP em seu

endereço eletrônico, por unidade da federação, acrescidos das respectivas

alíquotas de ICMS, PIS/Pasep, COFINS e do BDI diferenciado.

A eventual correção do BDI diferenciado faz-se necessária em virtude do

Plano Brasil Maior ter instituído a desoneração da mão de obra e a inclusão

da Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta nas obras de

infraestrutura enquadradas nos grupos 421, 422, 429 e 431 da CNAE 2.0.
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Portaria DNIT nº 1977/2017

Os custos de referência para o transporte rodoviário dos produtos asfálticos

serão calculados a partir das equações tarifárias apresentadas na tabela

abaixo e definidas em função da natureza do transporte, das condições do

pavimento e das distâncias de transporte envolvidas.

As referidas equações tarifárias são constituídas por uma parcela fixa,

relacionada aos tempos de carga, manobras e descarga, e que ocorre

normalmente apenas uma vez em cada operação, e uma parcela variável

relacionada ao momento de transporte propriamente dito.
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Portaria DNIT nº 1977/2017

A origem do cimento asfáltico de petróleo e do asfalto diluído de petróleo

será definida no local das refinarias da Petrobras ou nas cidades

caracterizadas como polos de distribuição do estado.

No caso das emulsões asfálticas e dos asfaltos modificados, a origem

destes materiais será definida nas distribuidoras mais próximas à

localização das obras. A adoção deste critério objetiva reduzir as distorções

advindas da ponderação de preços e quantidades na base de cálculo da

Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis.

Os custos de referência dos produtos asfálticos serão definidos por meio da

realização de estudo comparativo com, pelo menos, 3 (três) origens

diferentes e com maior proximidade em relação à localização da obra,

definindo-se como referência a condição mais vantajosa ao erário público

em função do binômio “aquisição + transporte”.
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Portaria DNIT nº 1977/2017

O referido estudo comparativo constitui parte integrante do projeto e deverá

constar obrigatoriamente da documentação mínima necessária à

aprovação dos projetos e anteprojetos para fins de comprovação.

Na inexistência de preço de algum produto asfáltico na unidade da

federação, deverão ser utilizados os preços regionais da ANP, adotando-se

como referência a localização das refinarias mais próximas à obra.

Caso ainda persista a impossibilidade de definição dos preços de algum

produto asfáltico, deverão ser utilizados os preços nacionais da ANP,

adotando-se como referência a localização da refinaria mais próxima.

Para os demais produtos não contemplados no acompanhamento de

preços da ANP, a definição dos preços de referência será realizada por

meio de cotações junto a distribuidoras de asfaltos.
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Regime de Tributação e Alíquotas de PIS e COFINS

A Lei nº 9.718/1998, de 27 de novembro de 1998, estabelece em seu inciso

I do art. 14 que “estão obrigadas à apuração do lucro real as pessoas

jurídicas cuja receita total no ano-calendário anterior seja superior ao limite

de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou proporcional ao

número de meses do período, quando inferior a 12 (doze) meses”.

Em análise ao sítio eletrônico da Agência Nacional de Petróleo, Gás

Natural e Biocombustíveis - ANP, pode-se observar um documento

intitulado “Relação de Distribuidoras de Asfaltos Autorizadas ao Exercício

da Atividade”, o qual aponta para a existência de 29 (vinte e nove)

distribuidoras de asfaltos em território nacional.

O Boletim Gerencial da Superintendência de Abastecimento da ANP

informa que a quantidade retirada pelas distribuidoras de asfaltos nas

refinarias da Petrobras atingiu aproximadamente 2 milhões de toneladas no

ano de 2017, com média de 170 mil toneladas por mês.
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Regime de Tributação e Alíquotas de PIS e COFINS

Respeitados a quantidade média retirada pelas distribuidoras de asfaltos

nas refinarias da Petrobras no ano de 2017, a participação isolada de cada

produto asfáltico e os preços médios ponderados e divulgados pela ANP,

torna-se possível estimar uma parte da receita global das empresas do

setor de distribuição de asfaltos, levando-se em consideração apenas a

comercialização dos produtos convencionais cimento asfáltico de petróleo

e asfalto diluído de petróleo exclusivamente produzidos nas refinarias,

conforme memória de cálculo detalhada apresentada abaixo.

Receita Global = 2.000.000 x [(0,85 x R$ 1.927,87) + (0,15 x R$ 3.105,97)]

Receita Global = R$ 3.277.379.000,00 + R$ 931.791.000,00

Receita Global = R$ 4.209.170.000,00

Receita Média por Empresa = R$ 145.143.793,10 (86% superior ao limite

estabelecido na Lei nº 9.718/1998)
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Base de Cálculo (Desconto de Créditos)

A Lei nº 10.833/2003, de 29 de dezembro de 2003, que altera a legislação

tributária federal, estabelece em seu Artigo 3º que “do valor apurado na

forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em

relação a: I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às

mercadorias e aos produtos referidos (redação dada pela Lei nº 10.865, de

30 de abril de 2004.”

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis reconhece

este entendimento, conforme extrato abaixo:

“A alíquota do PIS/COFINS incide sobre todas as etapas da cadeia

produtiva de produtos asfálticos de forma não cumulativa (ou seja, sendo

aproveitados nas etapas subsequentes da cadeia). Ambos os tributos são

federais e, nesse sentido, incidem da mesma forma sobre a estrutura de

formação de preços de produtos asfálticos”.
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Base de Cálculo (Desconto de Créditos)

A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis reafirma

ainda que este entendimento para o PIS e a COFINS, ou seja, da

necessidade de aplicação de descontos de créditos em função de bens

adquiridos para revenda, como é claramente o caso do cimento asfáltico de

petróleo e do asfalto diluído de petróleo, ICMS, também seria válido para o

ICMS, conforme extrato de interesse abaixo e de exemplos do impacto da

inclusão de créditos sobre o preço final dos produtos asfálticos.

“Assim como o PIS e a COFINS, o ICMS também é um tributo não

cumulativo, compensando-se, em tese, o valor devido de cada operação ou

prestação com o montante pago anteriormente”.
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Base de Cálculo (Desconto de Créditos)

Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
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Base de Cálculo (Desconto de Créditos)

O entendimento de que a inclusão de créditos não aproveitáveis ocorre

nesta fase de geração da nota fiscal pela Agência Nacional de Petróleo,

Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, conforme observado na Nota

Técnica nº 054/CDC-ANP, contrapõe a informação apresentada pela

Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Asfaltos -

ABEDA, por meio do Ofício nº 22/2018, de 08 de agosto de 2018.

Segundo a ABEDA, tomando como exemplo uma nota fiscal referente à

comercialização de 32,26 toneladas de cimento asfáltico de petróleo, a

preços iniciais de R$ 2.675,00 por tonelada, o valor global desta nota seria

de R$ 86.295,50. O referido documento destaca os seguintes valores

referentes ao recolhimento de tributos na geração da nota fiscal, a saber:

R$ 1.423,88 (PIS), R$ 6.558,46 (COFINS) e R$ 15.533,19 (ICMS), ou seja,

de exatamente 1,65% para PIS, 7,60% para COFINS e 18,0% para ICMS.
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Base de Cálculo (Desconto de Créditos)

Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Asfaltos
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Base de Cálculo (Desconto de Créditos)

Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Asfaltos
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Considerações Finais

Todas as ações ou medidas sob atribuição regimental ou responsabilidade

desta Coordenação-Geral de Custos de Infraestrutura de Transportes

encontram-se tempestivamente em andamento, conforme resumo abaixo.

 Regime de tributação, alíquotas e bases de cálculo do PIS, da COFINS

e do ICMS na formação dos custos de referência para aquisição dos

produtos asfálticos (Discussão encaminhada à Procuradoria Federal

Especializada no DNIT para consolidação do entendimento);

 Proposta de desmembramento dos índices de reajustamento de

produtos asfálticos (Cimento Asfáltico de Petróleo, Asfalto Modificado

por Polímero, Asfalto Borracha, Asfalto Diluído de Petróleo, Emulsões,

Emulsões Asfálticas Modificadas e Emulsões para Imprimação);

 Proposta de mudança da base de cálculo de origem dos índices de

reajustamento dos produtos asfálticos (da base de preços dos

distribuidores para a base de preços dos produtores e importadores).
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Obrigado!
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